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Art. 2° O pedido de aumento de vagas deve observar os
seguintes requisitos, cumulativamente:

I - curso reconhecido;
II - Conceito Institucional (CI) ou Índice Geral de Cursos

(IGC) satisfatório (maior ou igual a 3) no último ciclo avaliativo do
Sinaes;

III - Conceito de Curso (CC) ou Conceito Preliminar de
Curso (CPC) satisfatório (maior ou igual a 3) no último ciclo ava-
liativo do Sinaes;

IV - apresentar na dimensão infraestrutura da ultima ava-
liação in loco do curso conceito maior ou igual a 3 (três);

V - não ter o curso sofrido penalidade nos últimos 2 (dois)
anos;

VI - curso não ser objeto de processo administrativo para
aplicação de penalidade;

VII - não exceder o percentual de cem por cento na faixa 1
descrita no art. 1° do Anexo I desta Instrução Normativa;

VIII - não exceder o percentual de cento e vinte cento na
faixa 2 descrita no art. 1° do Anexo I desta Instrução Normativa; e

IX - não exceder o percentual de cento e cinquenta por cento
na faixa 3 descrita no art. 1° do Anexo I desta Instrução Norma-
tiva.

Art. 3° O pedido de aumento de vagas deverá ser instruído
com as seguintes informações:

I - a quantidade de vagas pleiteada e justificativa que con-
temple a demanda social; e

II - evidências de que as instalações físicas comportam, sem
comprometimento da qualidade de oferta, a quantidade total de vagas
pleiteada.

Parágrafo único. A demanda social poderá ser demonstrada
pelo número de inscritos no último processo seletivo em relação ao
quantitativo de vagas ofertado ou pela taxa de ocupação do curso nos
últimos dois anos, conforme dados do censo da educação superior.

Art. 4° O pedido de redução de vagas deverá ser instruído
com a quantidade de vagas pleiteada e a respectiva justificativa.

Art. 5° Após o protocolo, o processo será submetido à aná-
lise técnica da Diretoria de Regulação da Educação Superior da Se-
cretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - DI-
REG/SERES.

§ 1° Caso os documentos sejam omissos ou insuficientes à
apreciação conclusiva, a DIREG/SERES poderá instaurar diligência.

§ 2° A diligência deverá ser atendida no prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados da data de devolução pelos Correios, ao protocolo
desta Secretaria, do Aviso de Recebimento - AR, sob pena de ar-
quivamento do processo.

Art. 6° A análise do pedido de aumento de vagas seguirá os
critérios apresentados no Anexo I.

Art. 7° Os requisitos e os critérios de análise de pedido de
aumento de vagas poderão ser excepcionados nas seguintes situa-
ções:

I - microrregiões com baixa cobertura de oferta de educação
superior; e

II - cursos considerados estratégicos pelas políticas públicas
do País para a expansão da oferta de educação superior;

Parágrafo único. Entende-se microrregião com baixa cober-
tura, aquela definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística-IBGE que apresente taxa bruta de matrícula na educação
superior ou taxa líquida inferior à média nacional, conforme dados do
último Censo da Educação Superior.

Art. 8° O titular da Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior decidirá pelo deferimento ou pelo indeferimento
do pleito, mediante publicação de portaria no Diário Oficial da União
e, consequente, alteração cadastral.

Art. 9° O processo de alteração de vagas poderá ser ana-
lisado conjuntamente com um processo de renovação de ato au-
torizativo de curso, sendo exarada uma única decisão final.

Art. 10. O deferimento do pedido de aumento de vagas
implica a vedação da aplicação de regras de desoneração de visita e
a obrigatoriedade de visita in loco, pelo Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira- INEP, para análise e ex-
pedição do(s) próximo(s) ato(s) regulatório(s) do(s) curso(s).

Art. 11. As IES que tiveram redução de vagas decorrentes de
penalidade definitiva em processo administrativo poderão solicitar
novo aumento de vagas observando as disposições e procedimentos
desta Instrução Normativa, em especial, o prazo de que trata o artigo
2°, inciso V.

Art. 12. Esta Instrução Normativa não se aplica aos pedidos
de alteração de vagas dos cursos previstos no art. 28, § 2°, do Decreto
nº 5.773, de 2006, ofertados por quaisquer IES do sistema federal de
ensino.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.
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ANEXO

Art. 1° A análise do pedido de aumento de vagas observará os seguintes critérios:

Faixa Parâmetros Teto de vagas

Institucional Curso

1 IGC ou CI =3 CPC ou CC = 3 250

2 IGC ou CI = 4 CPC ou CC = 4 300

3 IGC ou CI =5 CPC ou CC = 5 350

§ 1° Para fins de enquadramento em cada faixa da tabela do art. 1º, o valor do parâmetro institucional será o maior resultado entre o IGC e o CI, e o valor do parâmetro de curso será o maior resultado entre
o CPC e o CC.

§ 2° O enquadramento nas faixas previstas na tabela do art. 1° exige a apresentação cumulativa dos parâmetros institucional e de curso.
§ 3° Nos casos de cursos cujo quantitativo de vagas seja inferior a 25% (vinte e cinco por cento) dos tetos definidos nas faixas 1, 2 e 3, da tabela do artigo 1º, poderá ser autorizado o aumento de vagas além

do percentual limite correspondente, desde que não ultrapasse o teto previsto.
Art. 2° Na análise do pedido de aumento de vagas serão considerados também as penalidades aplicadas à IES e os processos de supervisão em andamento.

PORTARIA Nº 16, DE 23 DE JANEIRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, tendo em vista o Decreto
nº 5.773, de 9 de maio de 2006, e suas alterações, e a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Ficam autorizados os cursos superiores de graduação, conforme planilha anexa, ministrados pelas Instituições de Ensino Superior, nos termos do disposto no artigo 35, do Decreto nº 5.773, de 9 de
maio de 2006, alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007.

Parágrafo único. As autorizações a que se refere esta Portaria são válidas exclusivamente para os cursos ministrados nos endereços citados na planilha anexa.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO (Autorização de Cursos)

Nº de
Ordem

Registro
e-MEC nº

Curso Nº de vagas totais
anuais

Mantida Mantenedora Endereço de funcionamento do curso

1. 201204269 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
( Te c n o l ó g i c o )

50 (cinquenta) FACULDADES INTEGRADAS DE BOTUCATU UNIFAC ASSOCIAÇÃO DE ENSINO DE BOTUCATU AVENIDA LEONARDO VILLAS BOAS, 351, VILA NOVA
BOTUCATU, BOTUCATU/SP

2. 2 0 111 4 9 1 8 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
( Te c n o l ó g i c o )

80 (oitenta) CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE VALENÇA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL D ANDRE ARCOVER-
DE

DOM JOSÉ COSTA CAMPOS, 20, CENTRO, VALENÇA/RJ

3. 201204156 MARKETING (Tecnológico) 150 (cento e cin-
quenta)

FACULDADE IMPACTA DE TECNOLOGIA UNIÃO EDUCACIONAL E TECNOLÓGICA IMPAC-
TA-UNI.IMPACTA LTDA.

RUA ARABÉ, 71, VILA CLEMENTINO, SÃO PAULO/SP

4. 2 0 111 2 8 6 0 ENGENHARIA ELÉTRICA (Bacharelado) 100 (cem) FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU DE MACEIÓ ADEA - SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO
EDUCACIONAL AVANCADO LTDA

RUA PROFESSOR SANDOVAL ARROXELAS, 239, PONTA
VERDE, MACEIÓ/AL

5. 2 0 111 3 2 7 3 ENGENHARIA QUÍMICA (Bacharelado) 240 (duzentas e
quarenta)

FACULDADE MAURICIO DE NASSAU DE NATAL SOCIEDADE EDUCACIONAL CARVALHO GOMES
LT D A

AVENIDA ENGENHEIRO ROBERTO FREIRE, 1.514, ESTRA-
DA DE PONTA NEGRA, CAPIM MACIO, NATAL/RN

6. 2 0 11 0 9 8 6 2 ANÁLISE E DESENVOLVIMENTO DE
SISTEMAS (Tecnológico)

100 (cem) FACULDADE INTEGRAÇÃO TIETE SOCIEDADE EDUCACIONAL SANTO EXPEDITO LT-
DA. - EPP

RUA ANTONIO FERREIRA CARDIA, 61, BAIRRO ALTOS
DO TIETÊ, TIETÊ/SP

7. 2 0 111 2 8 3 8 ENGENHARIA QUÍMICA (Bacharelado) 120 (cento e vinte) FACULDADE MAURICIO DE NASSAU DE SALVADOR ABES - SOCIEDADE BAIANA DE ENSINO SUPE-
RIOR LTDA

AVENIDA TAMBURUGY, 88, PATAMARES, SALVADOR/BA

8. 201203025 ARQUITETURA E URBANISMO (Bachare-
lado)

200 (duzentas) FACULDADE PITÁGORAS DE LONDRINA EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A RUA EDWY TAQUES DE ARAÚJO, 1.100, GLEBA PALHA-
NO, LONDRINA/PR

9. 2 0 11 0 0 5 3 5 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
( Te c n o l ó g i c o )

240 (duzentas e
quarenta)

FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU DE JOÃO PES-
SOA

CENESUP - CENTRO NACIONAL DE ENSINO SU-
PERIOR LTDA

AVENIDA PRESIDENTE EPITÁCIO PESSOA, 67, ESTADOS,
JOÃO PESSOA/PB

10. 201200684 SERVIÇO SOCIAL (Bacharelado) 150 (cento e cin-
quenta)

FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS E APLICADAS DE
DIAMANTINO

UNIAO DE ENSINO SUPERIOR DE DIAMANTINO
LTDA - UNED

RUA RUI BARBOSA, 535, JARDIM ELDORADO, DIAMAN-
TINO/MT

11 . 2 0 111 8 0 7 1 LOGÍSTICA (Tecnológico) 100 (cem) FACULDADE FRASSINETTI DO RECIFE CONGREGAÇÃO DE SANTA DOROTEIA DO BRA-
SIL

AVENIDA CONDE DA BOA VISTA, 921, BOA VISTA, RE-
CIFE/PE
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